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1. Introdução
Os ambientes aquáticos são utilizados para diversos fins, que vão desde abastecimento público de água e 
geração de energia, até usos para navegação e recreação. O crescimento da população de forma não 
organizada, e sem o devido suporte institucional do poder público, contribui para a degradação ambiental 
principalmente em áreas densamente povoadas. Em resposta à crescente demanda estimulada pelo consumo, 
novos fármacos e produtos químicos são desenvolvidos ou aprimorados e com isto, surge uma nova classe de 
poluentes, denominados contaminantes emergentes.  
O termo “contaminantes emergentes” faz referência à diversos produtos químicos que não são biodegradáveis 
e possuem caráter persistente, dentre os quais destacam-se medicamentos, produtos de higiene pessoal, 
limpeza doméstica, produtos para jardinagem, e insumos agrícolas. A drenagem continental, principalmente 
através dos rios, representa a principal via de entrada destes químicos nos lagos, estuários e na zona costeira, 
contaminando os organismos que ali vivem, e propagando-se na teia alimentar devido ao processo de 
bioacumulação (SAUVÉ; DESROSIERS, 2014; YANG, 2017). Algumas classes de contaminantes 
emergentes vêm sendo encontrados em matrizes ambientais há algum tempo, mas foi com os recentes avanços 
na sensibilidade de detecção analítica dos poluentes que se pôde quantificar e separar mais facilmente os 
contaminantes das matrizes aquosas (KLEYWEGT et al., 2007).  
Atualmente, os parabenos são compostos químicos mais amplamente utilizados nas indústrias cosméticas, 
farmacêuticas e alimentícias devido à versatilidade de utilização, e ao potencial antimicrobiano e fungicida 
(QIAN et al., 2008). A solubilidade varia com o tamanho da cadeia alquila, podendo apresentar toxicidade, 
caráter mutagênico e até carcinogênico (PETRUCI et al., 2011; MENDONÇA, 2015; LARA-
VALDERRÁBANO et al., 2016). Sua persistência pode gerar muitos distúrbios no meio ambiente, e não 
existe regulamentação sobre a presença desses compostos e nem sobre o seu descarte nos sistemas aquáticos 
brasileiros (HAMAN et al., 2015). 
Esta classe de contaminantes emergentes demonstrou efeito desregulador do sistema endócrino, promotor de 
distúrbios na síntese, secreção, transporte, ligação, ação ou eliminação de hormônios endógenos, e estudos 
indicam o potencial bioacumulativo, bioativo, estrogênico e mutagênico dos parabenos (BRAUSCH; RAND, 
2011; YAMAMOTO et. al., 2011). O Brasil também possui um ordenamento jurídico, instituições, 
organizações e um ministério que discute as variadas relações antropogênicas com a água e com o meio 
ambiente. Ainda assim, a grande maioria dos contaminantes emergentes não estão contemplados em nenhuma 
destas normas jurídicas, fazendo-se necessária uma revisão e/ou inclusão de novas diretrizes que orientem a 
cerca desta temática. Em 11 dos 26 Estados da Federação foram detectadas concentrações de contaminantes 
emergentes que não possuem regulamentação (MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017).   
O aumento na concentração de produtos químicos encontrados nos mananciais está relacionado 
principalmente ao estilo de vida atual indicando uma relação direta com as densidades urbanas e ao elevado 
índice de industrialização (MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017). A utilização diária de produtos de 
Metodologias e Aprendizado  Volume 2, 2019 
64 
higiene e limpeza faz com que os compostos químicos de cada produto entrem e permaneçam nas águas 
residuais, possibilitando que cheguem aos rios de abastecimento, desencadeando prejuízos à saúde pública 
devido à falhas no tratamento de água. Uma vez que os sistemas de tratamento de água não foram projetados 
para remover está nova classe de produtos químicos, estes químicos podem chegar às torneiras da população 
consumidora (LÓPES-DOVAL et al., 2016).  
A inserção de compostos com potencial bioacumulativo e bioativo no ambiente por si só já possuem 
relevância para este estudo Em função da visível necessidade de se conhecer mais sobre a presença e 
distribuição dos contaminantes emergentes e os riscos à saúde do ecossistema como um todo, busca-se 
analisar as quatro formas da classe de contaminante emergente, metilparabeno (MePa), etilparabeno (EtPa), 
propilparabeno (PrPa) e butilparabeno (BuPa) em amostras de águas superficiais de dois ambientes lacustres 
costeiros da Ilha de Santa Catarina.  
2. Metodologia de trabalho
2.1 Área de estudo
A Lagoa Pequena e a Lagoa do Peri são os ambientes lacustres localizados no Município de Florianópolis, na 
Ilha de Santa Catarina (Figura 1).  
Figura 1. Localização e delimitação das áreas em estudo, Lagoa Pequena (A) e Lagoa do Peri (B), com a 
representação dos pontos amostrais de coletas, os cursos d’água, nascentes, drenagens e limites 
geográficos 
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 Lagoa Pequena está na maior área de planície sedimentar da Ilha de Santa Catarina, entre duas outras 
formações lagunares de maior porte, Lagoa da Conceição e Lagoa do Peri. Destacada pela exuberante 
paisagem, está inserida dentro da unidade de conservação Parque Natural Municipal das Dunas da Lagoa da 
Conceição com área de 706,76 ha (LEI ORDINÁRIA 10.388, 2018). A Lagoa Pequena possui 99.877,15 m2 
de área, 112.000 m3 de volume, e profundidade máxima de 1,5 metros. A vegetação adjacente se apresenta no 
formato de mosaicos, com dominância herbácea/subarbustiva nas margens, e predomínio arbustivos nas 
regiões de pós-dunas (FALKENBERG, 1999). 
A Lagoa do Peri representa um ambiente límnico 50 vezes maior que a Lagoa Pequena e além do uso 
recreacional, também é utilizada para captação de água para o abastecimento público, estando 
aproximadamente 3 m acima do nível do mar (CECCA, 1997). Com uma área de 5,1 km² e profundidade 
máxima de 11 metros, constitui-se como a maior lagoa de água doce potável do litoral catarinense, e como o 
maior manancial superficial de água doce da Ilha de Santa Catarina. Um conjunto de mananciais que nascem 
nas encostas do sul da ilha e chegam na lagoa e que junto com a morraria adjacente compõem a Unidade de 
Conservação Municipal denominada Monumento Natural Municipal (MONA) da Lagoa do Peri (LEI 
ORDINÁRIA 10.530, 2019). A MONA da Lagoa do Peri compreende uma área do território municipal com 
superfície de 4.274,43 ha de unidade de conservação, e 20,3 km² de bacia hidrográfica, e representa um dos 
principais ecossistemas em estágio de preservação e regeneração da Mata Atlântica original, berçário de 
animais típicos, como a lontra e o macaco-prego, além de ser refúgio para aves ameaçadas, como a gralha-azul 
(FLORAM, 2020). 
2.2 Amostragem 
Uma campanha foi realizada em 28/11/2019, com coletas de amostras de águas superficiais nos 14 pontos 
amostrais, ajustados de forma equitativa e proporcional, para de forma a identificar e quantificar a presença 
dos parabenos ao longo do continuum hidrográfico (Figura 1). Amostras de água em triplicatas foram obtidas 
em cada ponto amostral com o auxílio de uma garrafa de coleta tipo Van Dorn.  
2.3 Análises químicas 
Em laboratório, sub-amostras de água (200 mL) foram filtradas em pré-filtros de fibra de vidro, sendo o filtro 
destinado às análises dos parabenos na fração particulada suspensos na água e alíquotas do volume filtrado 
foram destinadas às análises dos parabenos na fração dissolvida na água. 
2.3.1 Fração Dissolvida 
Para a análise da fração dissolvida dos parabenos, foi utilizada uma alíquota de 10 mL do volume filtrado e 
acondicionado em tubos falcon de 50 mL. Em cada amostra foi adicionado de Acetato de Etila a 95%, numa 
proporção extrato:solvente de 1:2 (v:v). Após agitação, mecânica (agitador tipo vórtex, marca: Phoenix; 
modelo: AP56), durante 30 segundos, a solução foi centrifugada à 2.500 RPM por 10 minutos (centrífuga 
marca: Novatécnica; modelo: NT810). Com auxílio de uma pipeta, o sobrenadante foi transferido para um 
balão de evaporação e acoplado a um evaporador rotatório (marca: Heidolph) até evaporação completa do 
volume. 1,5 mL da solução Metanol:Ácido Acético 1% (60:40) foi adicionado ao balão de evaporação, 
contendo o extrato do contaminante parabeno, e ressuspendido em banho de ultrassom (marca: Cristófoli). O 
extrato ressuspendido é transferido para tubos tipo vial mantido e acondicionado à temperatura de -4º C, por 
até 2 dias até o momento da análise.   
2.3.2 Fração Particulada 
Para a análise da fração particulada dos parabenos, os filtros contendo as partículas do contaminante foram 
fragmentados em pedaços pequenos e dispostos em tubos falcon de 15 mL juntamente com 5 mL de Acetato 
de Etila a 95%. Esta mistura passou por disruptor de células ultrassônico (marca: Unique; modelo: DES500) 
até que o filtro fosse totalmente desconstituído. Com o auxílio de uma seringa plástica o líquido sobrenadante 
foi aspirado e passado por um filtro de seringa (13 mm, 0,22 μm), para a remoção de fragmentos, e disposto 
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em um balão de evaporação. Após a evaporação completa do volume, seguiu-se o mesmo procedimento que a 
fração dissolvida até o momento da sua disposição final em tubos tipo vial para análise no HPLC.  
2.3.3 Cromatografia Líquida 
Para determinação de parabenos, nas frações dissolvida e particulada, utilizou-se o método analítico de 
cromatografia líquida de alta performance, com detector de fotodiodo de varredura (HPLC-DAD) (marca: 
Hitachi; modelo: Chromaster), de acordo com a metodologia validada por Derisso (2017), utilizando coluna 
cromatográfica C8, 150 x 4,6 mm, 3,5 μm de tamanho de partícula e 100 Å de tamanho de poro. Foi 
monitorado o comprimento de onda de 257 nm, em uma condição da cromatografia isocrática de uma 
mistura soluções (v:v) de Metanol:Ácido Acético 1% (60:40), em um fluxo de 1 mL.min-1, durante 12 min. 
Os tipos metilparabeno (MePa), etilparabeno (EtPa), propilparabeno (PrPa) e butilparabeno (BuPa) foram 
identificados mediante seu tempo de retenção (RT), e confirmados pelo perfil do espectro de absorção no 
comprimento de onda de 257 nm, e quantificados através da regressão linear (r2 > 0,9) da curva de padrões. 
2. Resultados e Discussão
Três das quatro formas de parabeno investigadas foram identificadas (MePa), (EtPa) e (PrPa), e apenas duas 
formas (MePa e PrPa) foi possível quantificar suas concentrações, sendo que os níveis de concentração de 
PrPa foram extremamente baixos (média ±DP: 9,6 ±6,4 µg.L-1), praticamente no limite de quantificação de 
método (LOQ: 2 ƞg mL-1) 
MePa foi a forma de parabeno predominante em todos os pontos de coletas, em ambas as lagoas, inclusive em 
pontos sob influência marinha (FIGURA 2). A fração dissolvida foi encontrada em maior expressividade e de 
forma menos uniforme que a fração particulada. Nos pontos 7 e 14, ambos marinhos, verificou-se somente 
a presença de parabeno na fração particulada, com valor médio de 34,86 µg.L-1 nestes pontos.  
Figura 2. Concentração de metil-parabeno (MePa) na fração dissolvida e particulada e com 
os respectivos desvios padrões de amostra (µg.L-1, para ambas as Lagoas. 
Para a Lagoa Pequena, o valor médio de parabeno total foi de 232,04 µg.L-1, com variação entre 6,85 e 445,5 
µg.L-1 (Tabela 1).  Ao se observar os pontos amostrais, verificou-se maior concentração média no Ponto 1. 
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No Ponto 2, os valores de parabenos apresentaram redução, e cabe destacar que este ponto se localiza no lado 
oposto da lagoa, numa região de urbanização ausente, e acesso por trilha. Entre os Pontos 3 e 4, a 
concentração de parabenos passou de 133,60 para 243,34 µg.L-1, evidenciando um expressivo incremento de 
concentração em uma distância de apenas 115 m. Neste local, o córrego é canalizado por tubulação presente 
em frente a um loteamento, local de crescente e recente urbanização da região. Os Pontos 5 e 6 apresentam 
concentrações com tendência decrescente em direção ao ambiente marinho. Nesta campanha, o Ponto 6 
encontrava-se sem comunicação com o mar, formando um grande bolsão d’água oriunda do canal extravasor, 
obstruído por um cordão arenoso formado a partir do depósito de sedimentos resultantes da ação de ondas e 
ventos litorâneos. Este ponto poderá estabelecer comunicação direta com águas marinhas, caso ocorram fortes 
chuvas e/ou eventos de ressacas. No Ponto 7 (marinho), não foi detectado metil-parabeno na fração dissolvida. 
Na Lagoa do Peri, o valor médio de MePa total foi de 245,24 µg.mL-1, sendo a variação na concentração 
entre 6,85 e 513,28 µg.L-1 (Tabela 1). Os valores mais elevados foram encontrados nos Pontos 8 e 9 (457,05 e 
333,10 µg.mL-1), próximos ao local de captação de água para abastecimento público. Concentrações altas 
(223,24 e 276,74 µg.mL-1) foram observadas para os Pontos 10 e 11, respectivamente, localizados em um 
trecho de crescente adensamento populacional no decorrer do curso do canal extravasor. O Ponto 13 
está localizado à jusante da confluência de outros tributários com o canal, já próximo ao seu desague no mar, 
entre as praias do Matadeiro e da Armação. O Ponto 14 (marinho), assim com seu equivalente na Lagoa 
Pequena, não apresentou a presença da fração dissolvida de parabenos. 
Tabela 1. Valores médios e respectivos desvios padrões de Metil-Parabeno (MePa) em micrograma 
por litro (µg.L-1) para Lagoa Pequena e Lagoa do Peri. ND: Não detectado. 
Valores médios e respectivos desvios padrões das amostras em µg.L-1 
Lagoas Pontos  MePa dissolvido MePa Particulado  MePa Total 
La
go
a 
Pe
qu
en
a 
1 318,72 ±62,03 47,55 ±17,75 366,27 ±79,42 
2 158,79 ±154,34 55,74 ±47,28 214,52 ±192,61 
3 133,60 ±39,37 38,83 ±25,81 172,43 ±13,60 
4 270,21 ±56,19 60,19 ±4,15 330,39 ±54,17 
5 243,34 ±81,91 11,63 ±18,09 254,98 ±75,74 
6 214,98 ±93,51 36,15 ±10,42 251,14 ±88,43 
7 ND 34,55 ±15,06 34,55 ±15,06 
La
go
a 
do
 P
er
i 
8 399,57 ±58,67 57,48 ±34,08 457,05 ±88,90 
9 308,74 ±134,29 24,35 ±11,13 333,10 ±125,89 
10 165,78 ±155 57,46 ±9,09 223,24 ±151,87 
11 233,53 ±80,77 43,21 ±26,68 276,74 ±100,19 
12 147,76 ±88,65 26,10 ±23,34 173,86 ±107,58 
13 172,95 ±30,88 50,73 ±22,46 223,68 ±52,59 
14 ND 35,17 ±25,01 35,17 ±25,01 
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Os parabenos são compostos orgânicos da família de ésteres sintéticos de ácido p-hidroxibenzóico, que 
diferem apenas no grupo alquil (MOREIRA, 2014), sendo sua primeira utilização pelas indústrias 
farmacêuticas datada de meados de 1920 (CHEN et al., 2017). Na indústria cosmética, são rotineiramente 
empregados por serem de uso seguro (relativamente não irritantes e de baixa toxicidade), e estáveis em 
diversas faixas de pH, além de apresentarem ausência de odor perceptível e gosto, são solúveis em água e 
apresentam largo espectro de atividade, baixo custo e biodegradabilidade (SONI et al., 2005; MOREIRA, 
2014). 
Além dos parabenos não serem biodegradáveis e devido ao seu amplo e contínuo uso, os compostos estão 
presentes em grandes quantidades nos meios aquáticos vindos de águas residuais de origem industrial ou 
doméstica (BECERRA-HERRERA et al., 2018). Os parabenos estão tendo seu uso regulado em todo Mundo, 
como uma forma de reduzir os riscos à saúde humana (PIAO et al., 2014).  
Em estudos realizados em águas superficiais da Espanha, houve a detecção da presença de 12 e 9 ɳg.L-1 de 
PrPa (CARMONA et al., 2014) e de 0,20 e 38 ɳg.L-1 (ESTEBAN et al., 2014), de MePa e PrPa, 
respectivamente. Em avaliação de rio e córregos no Japão, Yamamoto et al. (2011) encontraram valores que 
variaram de 25 a 676 ɳg.L-1 para MePa e de 0,8 a 207 ɳg.L-1 para PrPa.  
No Brasil, Galinaro et al. (2015), em avaliação do Rio Mogi-Guaçu, no Estado de São Paulo, encontrou 
valores de até 27,5 ɳg.L-1 de MePa e 52,1 ɳg.L-1 para PrPa. 
No Brasil, as concentrações limites para uso dos derivados do ácido p-hidroxibenzóico e seus sais, na 
fabricação de produtos são controladas pela Resolução RDC nº 29/2012 que aprova a Lista de Substâncias de 
Ação Conservante permitidas para Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), definindo os valores de 0,4% (expresso como ácido) individual para um 
éster, e 0,8% (expresso como ácido) para mistura dos sais ou ésteres (ANVISA, 2012). 
Nesse estudo, foram encontradas concentrações quantificáveis de parabenos em todas as amostras analisadas, 
sendo que a maior contribuição de parabenos foi identificada na forma de MePa. Cabe destacar que, a fração 
dissolvida sobressaiu a fração particuladas na grande maioria das amostras, este fato não ocorreu apenas em 
ambas as amostras marinhas, onde somente foi detectado MePa na forma particulada. Os maiores valores de 
concentração de parabenos foram encontradas nos locais com maiores ocupações humanas e próximo à área 
de captação d’água, sugerindo uma relação positiva entre os parabenos e a urbanização.  
Tendo ciência da existência e de alguns prejuízos que os parabenos, e de forma mais abrangente, os 
contaminantes emergentes trazem ao meio ambiente e a todos que dele fazem parte, faz-se necessário, mais 
pesquisas relativas aos contaminantes emergentes, em diferentes condições hidrológicas ao longo do tempo 
para entender o comportamento destes compostos e as interações e inter-relações com o meio, incluindo os 
seres humanos. Além de demonstrar um indicativo para os órgãos públicos sobre a urgência de regulamentar o 
lançamento de mais estes contaminantes, impondo limites de tolerância e fiscalizando o cumprimento da lei, 
assim como o interesse pelas empresas de tratamento de água, em aprimorar seus sistemas e metodologias, de 
forma a abranger esses novos compostos em seus protocolos. 
3. Conclusões
O presente estudo permitiu realizar uma avaliação exploratória da presença de parabenos em duas lagoas, seus 
canais extravasores, e pontos marinhos adjacentes, na Ilha de Santa Catarina, Brasil. Foi possível identificar e 
quantificar quantidades expressivas de parabenos nas águas destes ambientes costeiros, sugerindo um 
indicativo de pressão antropogênica. Adicionalmente, trouxe à luz um novo problema a ser discutido e 
enfrentado não somente pelo Município, mas também para todo o Estado, já que existem estudos sobre a 
temática em outros países.  
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Diante do exposto, e na pretensão de ter gerado interesses acerca da problemática, busca-se incentivar novas 
pesquisas que possam avaliar os parabenos e outros contaminantes emergentes em diferentes ambientes, sua 
interação com parâmetros físicos, químicos, biológicos, entre outros, dando ênfase nos compostos que ainda 
não possuem regulamentação no Brasil, demostrando a periculosidade e a falta de respaldo jurídico.  
Referências Bibliográficas 
ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RESOLUÇÃO - RDC Nº 29, DE 01 DE JUNHO DE 
2012 Aprova o Regulamento Técnico Mercosul sobre “Lista de Substâncias de Ação Conservante permitidas 
para Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes” e dá outras providências. ANVISA, 2012. 
BEAUMORD, A.C.; CARPES-BARÃO, M.V.; CARMO, F. C.; BECKER, G.; BOMBO, G.C. & MADEIRA, 
R. Aspectos físico-limnológicos da Lagoinha Pequena, Florianópolis, SC. Anais do CBO 2014. Itajaí, SC,
Brasil. p. 261-262. 2014.
BECERRA-HERRERA, M.; MIRANDA, V.; ARISMENDI, D.; RICHTER, P. Chemometric optimization of 
the extraction and derivatization of parabens for their determination in water samples by rotating-disk sorptive 
extraction and gas chromatography mass spectrometry. Talanta, v. 176, p. 551-557, jan. 2018. 
BRAUSCH, J. M.; RAND, G. M. A review of personal care products in the aquatic environment: 
Environmental concentrations and toxicity. Chemosphere, [s.l.], v. 82, n. 11, p.1518-1532, mar. 2011. Elsevier 
BV. 
CARMONA, E.; ANDREU, V.; PICÓ, Y. Occurrence of acidic pharmaceuticals and personal care products in 
Turia River Basin: From waste to drinking water. Science of the Total Environment, v. 484, p. 53–63, 2014. 
CECCA. Uma cidade numa ilha: relatório sobre os problemas sócio-ambientais da Ilha de Santa Catarina. 
2.ed. Florianópolis: Insular. 1997. 247 p.
CHEN, H. W.; CHIOU, C. S.; CHANG, S. H. Comparison of methylparaben, ethylparaben and propylparaben 
adsorption onto magnetic nanoparticles with phenyl group. Powder Technology, v. 311, p. 426-431, abr. 2017. 
DERISSO, C. R. Análise de parabenos em amostras de água de rios e de esgoto sanitário da cidade de São 
Carlos/SP. 2017. 68 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de Programa de Pós-graduação em Química do Instituto 
de Química de São Carlos da Universidade de São Paulo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 
ESTEBAN, S. et al. Analysis and occurrence of endocrine-disrupting compounds and estrogenic activity in 
the surface waters of Central Spain. Science of the Total Environment, v. 466-467, p. 939-951, 2014. 
FALKENBERG, D. D. Aspectos da flora e da vegetação secundária da restinga de Santa Catarina, Sul do 
Brasil. Insula (28), 1-30.1999. 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE. In: Unidades de Conservação em Florianópolis. 
Florianópolis, Santa Catarina. Disponível em:
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/floram/index.php?cms=unidades+de+conservacao+em+florianopolis&me
nu=5&submenuid=800 . Acesso em: 24 abr. 2020. 
GALINARO, C.A.; PEREIRA, F.M.; VIEIRA, E.M. Determination of Parabens in Surface Water from Mogi 
Guaçu River (São Paulo, Brazil) Using Dispersive Liquid-Liquid Microextraction Based on Low Density 
Solvent and LC-DAD.  J. Braz. Chem. Soc., v. 26 (II), p.1-9, 2015. 
Metodologias e Aprendizado                                                                                                                                           Volume 2, 2019 
 
70 
 
HAMAN, C., DAUCHY, X., ROSIN, C., MUNOZ, J. F. Occurrence, fate and behavior of parabens in aquatic 
environments: a review. Water Research, v. 68, p. 1-11, 2015. 
http://dx.doi.org/10.1016/j.chemosphere.2010.11.018 
KLEYWEGT, S., SMYTH, S-A., PARROTT, J., SCHAEFER, K., LAGACÉ, E., PAYNE, M., TOPP, E., 
BECK, A., MCLAUGHLIN, A. AND K. OSTAPYK (eds). Pharmaceuticals and Personal Care Products in 
the Canadian Environment: Research and Policy Directions. Workshop Proceedings; Queenś Landing Inn, 
Niagara-on-the-Lake, Ontario, Canada. Environment Canada, 2007. 
LARA-VALDERRÁBANO, L.; ROCHA, L.; GALVÁN, E. J. Propylparaben reduces the excitability of 
hippocampal neurons by blocking sodium channels. NeuroToxicology, v. 57, p. 183-193, dez. 2016. 
LEI ORDINÁRIA. Lei nº 10.530, de 2 de maio de 2019. DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO MONUMENTO NATURAL MUNICIPAL DA LAGOA DO PERI (MONA DA LAGOA 
DO PERI). LEI Nº 10.530, DE 02 DE AIO DE 2019, Florianópolis/SC, 2 maio 2019. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/f/florianopolis/lei-ordinaria/2019/1053/10530/lei-ordinaria-n-10530-2019-
dispoe-sobre-a-criacao-da-unidade-de-conservacao-monumento-natural-municipal-da-lagoa-do-peri-mona-da-
lagoa-do-peri . Acesso em: 14 abr. 2020. 
LEI ORDINÁRIA. Lei nº 10388, de 5 de junho de 2018. DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO PARQUE NATURAL MUNICIPAL DAS DUNAS DA LAGOA DA CONCEIÇÃO. LEI 
Nº 10.388, DE 05 DE JUNHO DE 2018, Florianópolis, Santa Catarina, 5 jun. 2018. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a/sc/f/florianopolis/lei-ordinaria/2018/1038/10388/lei-ordinaria-n-10388-2018-
dispoe-sobre-a-criacao-da-unidade-de-conservacao-parque-natural-municipal-das-dunas-da-lagoa-da-
conceicao . Acesso em: 7 abr. 2020. 
LÓPES-DOVAL, J.C.; MEIRELLES, S. T.; CARDOSO-SILVA, S.; MOSCHINI-CARLOS, V.; POMPÊO, 
M. L. M. Ecological and toxicological responses in a multistressor scenario: Are monitoring programs 
showing the stressors or just showing stress? A case study in Brazil. 2016. Sci Total Environ. 540, 466-476. 
 
MENDONÇA, C. D. Determinação eletroanalítica e cromatográfica de Metilparabeno. Uma comparação 
estatística. 79f. Dissertação. (Mestrado em Ciências). Área de concentração Química Analítica e Inorgânica, 
Programa de Química, Universidade de São Paulo, SP, 2015. 
MONTAGNER, C.C.; VIDALA, C.; ACAYABAB, R. D. Contaminantes emergentes em matrizes aquáticas 
do brasil: cenário atual e aspectos analíticos, ecotoxicológicos e regulatórios. Química Nova, v. 40, n. 9, p. 
1094-1110, mai/jul. 2017. 
MOREIRA, Carolina Gomes. Avaliação da presença de metilparabeno e propilparabeno no ambiente aquático 
e seus potenciais estrogênicos e a toxicidade aguda. 2014. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental) - 
Pós-Graduação em Engenharia Ambiental, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 
PETRUCI, J. F. S.; CARDOSO, A. A.; PEREIRA, E. A. Desenvolvimento e validação de método analítico 
para determinação de benzoato, sorbato, metil e propilparabenos em produtos alimentícios utilizando a 
eletroforese capilar. Quim. Nova, v. 34, n. 7, 2011. 
PIAO, C.; CHEN, L.; WANG, Y. A review of the extraction and chromatographic determination methods for 
the analysis of parabens.Journal of Chromatography B, v. 969, p. 139-148, 2014. 
QIAN, L.; GUAN, Y.; XIAO, H. Preparation and characterization of inclusion complexes of a cationic β-
cyclodextrin polymer with butylparaben or Triclosan. Pharmaceutical Nanotechnology. International Journal 
of Pharmaceutics, v. 357, n. 1/2, p. 244-251, jun. 2008. 
Metodologias e Aprendizado                                                                                                                                           Volume 2, 2019 
 
71 
 
SAUVÉ, S.; DESROSIERS, M. A review of what is an emerging contaminant. Chemistry Central Journal, 
2014. 
SONI, M. G.; BURDOCK, G. A.; TAYLOR S. L.; GREENBERG N. A. Safety assessment of propyl paraben: 
a review of a published literature. Food Chemistry Toxicology, v.39. 2005. 
YAMAMOTO, H.; TAMURA, I.; HIRATA, Y.; KATO, J.; KAGOTA, K.; KATSUKI, S.; YAMAMOTO, 
A.; KAGAMI, Y.; TATARAZAKO, N. Aquatic toxicity and ecological risk assessment of seven parabens: 
individual and additive approach. Science of the Total Environment, v. 410, p. 102-111, 2011. 
YANG, G. C. C. Global challenges and solutions of emerging contaminants: An editorial overview and 
beyond. Chemosphere, v. 168, p. 1222–1229, 2017. 
 
